
LEI Nº 1079, DE 24 DE JUNHO DE 2002.

DOE Nº 5016, DE 5 DE JULHO DE 2002.

Matéria vetada pelo Governador do Estado e mantido o texto pela Assembléia Legislativa, do Projeto de Lei que “Proíbe exigência de experiência para ingresso em emprego público”.

A Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia manteve, e eu, Carlão de Oliveira, 1º Vice-Presidente da Assembléia Legislativa, nos termos do § 7º do art. 42 da Constituição Estadual, promulgou a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibido exigir experiência no processo de seleção para ingresso em emprego público, inclusive em cargos que exijam qualificação técnica.

Parágrafo único. A autoridade que infringir o disposto nesta Lei incorrerá nas penalidades previstas em regulamento.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa, em 27 de maio de 2002.

Deputado Carlão de Oliveira

     1º Vice-Presidente

